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05RESUMO

Neste artigo, busco explorar, através da Análise Crítica do Discurso, como o termo gênero vem sen-
do usado na política brasileira, e em particular nos discursos das deputadas federais de ultradireita 
bolsonaristas, durante o período de 2019-2020. O meu objetivo é identificar quais ferramentas 
discursivas são utilizadas por essas deputadas para fazer a representação do outro (outgroups) e de 
si mesmas e de seus/suas pares (ingroups). Para isso, examino recursos linguísticos que ilustram a 
construção de argumentos através dos quais certos pontos de vista são legitimados ou deslegitima-
dos. Proponho que o avanço da direita ultraconservadora na política brasileira e especialmente na 
bancada feminina, normaliza os discursos anti-gênero e contribui para o retrocesso dos direitos 
conquistados para as mulheres no Brasil. 

PALAVRAS CHAVE: Ultradireita. Bancada feminina. Deputadas bolsonaristas. Gênero. Femi-
nismo. Brasil. 

RESUMEN

En este artículo, busco explorar, a través del Análisis Crítico del Discurso, cómo el término género 
está evolucionando en la política brasileña, centrándome en los discursos de las diputadas federales 
bolsonaristas de ultraderecha en el período 2019-2020. Mi objetivo es identificar qué herramientas 
discursivas utilizan estas diputadas para representar al outro/a (ingroups) y a sí mismas y a sus pares 
(outgroups). Para ello, estudio los recursos lingüísticos que me permiten investigar cómo se construyen 
argumentos a través de los cuales se (des)legitiman ciertos puntos de vista. Propongo que el avance 
de la derecha ultraconservadora en la política brasileña, y especialmente en la bancada feminina, 
normaliza los discursos antigénero y contribuye al retroceso de los derechos de las mujeres en Brasil.

ABSTRACT

In this article, I seek to explore, through Critical Discourse Analysis, how the term gender is 
evolving in Brazilian politics, with a focus on the speeches of the ultra-right female Federal Depu-
ties in the period 2019-2020. My objective is to identify which discursive tools are used by these 
parlamentarians to represent the other (outgroups) and themselves or their colleagues (ingroups). 
To do this, I study linguistic resources that allow me to investigate the construction of arguments 
through which certain points of view are legitimized or delegitimized. I propose that the advance of 
the ultra-conservative right in Brazilian politics, and especially in the Women’s caucus, normalizes 
anti-gender discourses and contributes to the retrogression of rights for women in Brazil.

KEYWORDS: Ultra-right. Women’s caucus. Bolsonaro’s female deputies supporters. Gender. Femi-
nism. Brazil.

PALABRAS CLAVE: Ultraderecha. Bancada femenina. Diputadas bolsonaristas. Género. Feminis-
mo. Brasil.
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06Introdução

Os discursos de deputados/as devem ser entendidos como uma forma de ação social (Giménez 
1981) e não apenas uma maneira de legitimar ideias próprias ou de colegas de partido ou ainda 
do eleitorado. Muitas das discussões apresentadas em plenário ocorrem na forma de discursos. 
Portanto, ao estudar esses discursos, entendemos um aspecto valioso da ação parlamentar, que é “a 
construção de sentido sobre o mundo social” (Miguel, Biroli e Mariano 2017, 239). Os assuntos 
escolhidos pelos parlamentares são um reflexo da agenda do momento e ao mesmo tempo de suas 
prioridades e as de seus pares. 

No Brasil, muitos/as parlamentares de partidos conservadores de direita, especialmente depu-
tados/as governamentistas, lançam discursos anti-gênero, que eventualmente transformam-se em 
leis. No momento de escrever este artigo, há dezenas de projetos de lei anti-gênero pendentes no 
Congresso Nacional. Segundo um estudo realizado pela revista AzMina (2020)1, um a cada quatro 
projetos sobre gênero do Congresso é desfavorável para o direito das mulheres. Este conhecimento 
é importante, já que pretendo contribuir à compreensão dos discursos e debates que dialogam 
com esses projetos de lei e que tomam forma a partir de falas de deputadas bolsonaristas, que em 
plenário, se manifestam negativamente sobre a noção de gênero e sobre os direitos já adquiridos 
para as mulheres. 

Desde 1960, o vocábulo gênero se distingue como uma categoria social ou cultural e sexo 
como uma categoria biológica. Esta distinção tem servido como a estrutura básica para grande par-
te das teorias feministas e tem sido amplamente aceita (Moi 1999). A partir dos anos 80, o termo 
gênero começou a ser usado por intelectuais feministas para lidar com as relações entre os sexos, 
considerando as distinções entre o feminino e o masculino como fundamentalmente sociais. Esta 
perspectiva também se estenderia aos campos dos direitos humanos e à construção de normas e 
políticas internacionais (Biroli 2019). 

O termo gênero foi reinterpretado inúmeras vezes por intelectuais feministas (i.e. Davis, 1982; 
Scott, 1995; Louro 1997; Butler, 2004; Preciado, 2011) e gerou debates sobre seus efeitos episte-
mológicos e políticos. Entretanto, nos discursos de conservadores, de um modo geral, o significado 
do termo mudou de forma muito mais substancial (Biroli 2019:78). No Brasil, a noção de gênero 
era usada para abordar, especialmente, a igualdade de salários entre homens e mulheres, a igualdade 
de direitos das mulheres e meninas, o empoderamento das mulheres e a luta para acabar com a vio-
lência contra as mulheres (Magalhães 2009). Recentemente, entretanto, esta noção vem sendo evo-
cada com conotações fortemente negativas pela direita ultra-conservadora (Corrêa e Kalil 2020). 
Nos discursos de ultraconservadores, o conceito de gênero vem sendo associado à “ideologia de 
gênero”, que por sua vez, se transforma em sinônimo de sexualização de crianças, pedofilia, doutri-
nação esquerdista ou marxista e até anti-cristianismo (Junqueira 2017, 2018; Lionço et al. 2018). 

Segundo Butler (2017), o ponto de inflexão de como gênero é entendido pela direita con-
servadora e ultraconservadora na América Latina, se deu com a publicação do livro “Ideologia de 

1 https://azmina.com.br/reportagens/1-a-cada-4-projetos-de-lei-sobre-direito-das-mulheres-no-congres-
so-sao-desfavoraveis/. Acesso 14 de dezembro de 2020.

https://azmina.com.br/reportagens/1-a-cada-4-projetos-de-lei-sobre-direito-das-mulheres-no-congresso-sao-desfavoraveis/
https://azmina.com.br/reportagens/1-a-cada-4-projetos-de-lei-sobre-direito-das-mulheres-no-congresso-sao-desfavoraveis/
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07Gênero: Neototalitarismo e morte da família” (Scala, 2012). Neste livro, Scala argumenta que a 
“ideologia de gênero” é a “ideologia mais radical da história, pois, se imposta, destruiria o ser hu-
mano em seu núcleo mais íntimo e ao mesmo tempo acabaria com a sociedade” (Scala 2012, 11). 

A análise dos discursos de deputadas bolsonaristas exploradas neste artigo, se estende do iní-
cio de 2019 (quando se inicia a 56ª. legislação) até final de 2020. Estou interessada em explorar 
como essas parlamentares utilizam a noção feminista de gênero em seus discursos no Congresso e 
o modo como esses discursos dialogam com outros discursos políticos na sociedade brasileira. Daí 
a importância da noção de intertextualidade (Kristeva, [1966] 1986; Bakhtin, 1981), presente em 
todos os discursos, já que, ao falar, reconstruímos textos do passado, enfatizando-os e reciclando-os 
(Fairclough 1992: 102). Mais especificamente, o objetivo do estudo é explorar através da Análise 
Crítica do Discurso (a partir de agora ACD) (Fairclough 1995; Chilton and Schäffner 2002; van 
Dijk 1993, 2009 e Wodak 2001), quais são as ferramentas discursivas utilizadas pelas deputadas 
governamentistas para fazer a representação do outro (outgroups) e de si mesmas (ingroups) (van 
Dijk 1999) e assim construir ideologias. Para isso, examino recursos lingüísticos que ilustram a 
contrução de argumentos através dos quais certos pontos de vista são (des)legitimados (van Le-
euwen, 2008). Explorar esta temática a partir da perspectiva da análise do discurso ajuda-nos a 
entender como os significados são construídos ou re-significados para servir objetivos políticos. 
Este entendimento fornece informações sobre valores e crenças compartilhados e disputados por 
membros de uma sociedade.

As perguntas de pesquisa que me proponho a responder são: 1) que significados são atribuí-
dos à noção de gênero pelas deputadas de ultradireita bolsonaristas?; 2) quais são as ferramentas 
linguísticas utilizadas por estas deputadas para construir argumentos que legitimam seu ingroup 
e deslegitimam o outgroup? e 3) quais discursos são silenciados e quais são evocados? Proponho 
neste estudo que o avanço da direita ultraconservadora na política brasileira normaliza os dis-
cursos de repúdio ao gênero, o que por sua vez, contribui a um recuo dos direitos conquistados 
pelas mulheres no Brasil. 

Este artigo está organizado nas seguintes seções: 1) Breve histórico da bancada feminina, onde 
apresento uma síntese da história da bancada e de suas conquistas; 2) Marco teórico e metodológi-
co, no qual apresento a abordagem discursiva que orienta a análise, além dos critérios de seleção do 
material; 3) Análise, no qual examino o material com base nas contribuições teóricas e metodoló-
gicas apresentadas na seção anterior e, Considerações finais.

1. Breve histórico da bancada feminina

Em 1985 o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) inicia uma campanha que 
mobiliza mulheres de todo o país. Seu obejtivo era assegurar maior presença feminina no 
Congresso e garantir os direitos das mulheres na nova Constituição (Pitanguy 2008). Em 
1987 se registra um salto de 8 a 26 deputadas federais eleitas (Brasil 2009). Neste mesmo 
ano, se instalou uma sessão Constituinte, elaborada com o objetivo de criar uma Constituição 
democrática após 21 anos de ditadura militar. É neste contexto em que a Carta das Mulheres 
Brasileiras é escrita por movimentos feministas e diversas associações de todo o país. Nesta 
carta se defendia a justiça social, a criação de um Sistema Único de Saúde, a reforma agrária 
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08e questões relacionadas aos direitos das mulheres ao trabalho, à reprodução, à educação e ao 
combate à violência.2

As deputadas eleitas em 1987 eram representantes de diferentes ideologias partidárias e juntas 
se mobilizaram em torno da campanha Constituinte pra valer tem que ter direitos das mulheres, que 
tinha como objetivo principal fazer com que a Constituição garantisse a igualdade de direitos e 
obrigações entre homens e mulheres (Rezende e Ogando 2016). Esse grupo formado por deputadas 
feministas e ativistas do movimento de mulheres moldou a Constituição Cidadã de 1988 e ficou 
conhecido como o lobby do batom. Segundo Silva (2008: 1) o lobby do batom “foi um instrumento 
de participação jurídico-política que legou uma importante contribuição não apenas para as mu-
lheres brasileiras, mas, sobretudo, para a sociedade na qual estas estão inseridas.”

Apesar de ter a sua atuação reconhecida desde a década de 1980, a criação da bancada femi-
nina, como um coletivo organizado de mulheres parlamentares, só ocorreu em 1999.3 Nesta 56º 
legislação, a bancada feminina é a maior da história do Legislativo brasileiro, contando com a parti-
cipação das 77 deputadas eleitas, das quais 10 são do Partido Social Liberal (PSL - extrema-direita) 
e mais 24 deputadas pertencentes a partidos aliados ao governo.4

No momento da Constituinte em 1987, a bancada feminina foi parte integrante e central para os 
movimentos feministas brasileiros. Sua atuação serviu como garantia de direitos para as mulheres (Re-
zende e Ogando 2016). Na época se discutia com afinco temas relacionados aos direitos reprodutivos e à 
orientação sexual (Oliveira 2012). Entretanto, no período pós-constituinte, ainda que esses temas tenham 
sido debatidos, acabaram sendo pouco priorizados (Htun e Power, 2006). A partir do ano 2000, a ativi-
dade legislativa da bancada feminina se concentrou, sobretudo, em questões pouco controversas, como a 
violência contra a mulher, direitos trabalhistas, saúde e representação política (Rezende e Ogando 2016).

Em 2019, com a entrada de deputadas bolsonaristas no Congresso, pôde-se observar um pro-
cesso de desarticulação dos discursos feministas e dos direitos conquistados pelas mulheres nos 
espaços onde a bancada feminina atua. As parlamentares ultraconservadoras a quem faço referência 
neste artigo são todas do partido de ultradireita PSL. Apesar de serem 10 deputadas, são apenas 4 
as que durante o período estudado, se pronunciaram a respeito do termo gênero na Câmara: Aline 
Sleutjes, Caroline de Toni, Chris Tonietto e Bia Kicis. Estas parlamentares fazem parte, ao mesmo 
tempo, de outras bancadas conservadoras, como por exemplo a Bancada Evangélica (Bíblia). De 
fato, a combinação de bancadas BBB (Bíblia, Bala e Boi), que conta com a participação de 223 de-
putados/as vem sendo considerada responsável pelo retrocesso dos direitos das mulheres.5 De acor-

2 https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-ci-
dada/a-constituinte-e-as-mulheres/arquivos/Constituinte%201987-1988-Carta%20das%20Mulhe-
res%20aos%20Constituintes.pdf. Acesso 22/11/2020

3 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=510382 Acesso 23/11/2020.

4 Esses partidos são: DEM, PSDB, MDB, PR, PL, PSD e PTB. https://congressoemfoco.uol.com.br/
governo/exclusivo-os-12-partidos-que-formam-a-base-fiel-do-governo-na-camara/ e https://radar.con-
gressoemfoco.com.br/votacoes. Acesso 9/1/2021

5 El País – disponível em https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/01/politica/1512148795_433241.
html. Acesso 20/1/2021

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/a-constituinte-e-as-mulheres/arquivos/Constituinte%201987-1988-Carta%20das%20Mulheres%20aos%20Constituintes.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/a-constituinte-e-as-mulheres/arquivos/Constituinte%201987-1988-Carta%20das%20Mulheres%20aos%20Constituintes.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/a-constituinte-e-as-mulheres/arquivos/Constituinte%201987-1988-Carta%20das%20Mulheres%20aos%20Constituintes.pdf
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=510382
https://congressoemfoco.uol.com.br/governo/exclusivo-os-12-partidos-que-formam-a-base-fiel-do-governo-na-camara/
https://congressoemfoco.uol.com.br/governo/exclusivo-os-12-partidos-que-formam-a-base-fiel-do-governo-na-camara/
https://radar.congressoemfoco.com.br/votacoes
https://radar.congressoemfoco.com.br/votacoes
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/01/politica/1512148795_433241.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/01/politica/1512148795_433241.html
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09do com o Centro Feminista de Estudos e Acessoria - CFEMEA (2019) também há no Congresso 
Nacional outros atores que atuam contra os direitos das mulheres: A Frente Parlamentar Mista 
contra o Aborto e em Defesa da Vida,6 com 206 participantes, cuja coordenadora é a deputada 
Chris Tonietto (PSL – extrema direita); a Frente Parlamentar Mista Católica Apostólica Romana,7 
com 216 membros, cujo coordenado é Francisco Jr. (PSD – centro) e a Frente Parlamentar em 
Defesa da Vida e da Família,8 com 219 integrantes, cujo coordenador é Alan Rick (DEM – centro).

Na próxima seção, voltamos nosso foco para o marco teórico e metodológico utilizado nesse 
artigo: Análise Crítica do Discurso e o modo de representação de atores sociais.

2. Marco teórico e metodológico

A Análise Crítica do Discurso é “um tipo de investigação analítica do discurso que estuda principal-
mente a forma como o abuso do poder, o domínio e a desigualdade são representados, reproduzidos 
e combatidos por textos orais e escritos no contexto social e político” (van Dijk 2001:352). Há um 
consenso geral de que a ACD deve ser vista como uma abordagem que inclui diferentes perspecti-
vas teóricas e metodológicas e não como um método único (i.e. Fairclough, 1995; van Dijk 2009 
e Wodak 2001). Com base neste fundamento, a metodologia deste estudo baseia-se num quadro 
teórico multidisciplinar relativo ao discurso, à sociedade e aos conhecimentos sociais, tais como 
crenças, valores e ideologias. 

As noções conceituais de discurso, ideologia e poder são essenciais para a ACD. O discurso 
se dá através de um processo circular e é aqui entendido como uma prática social ou uma rela-
ção dialética entre atores sociais e realidades sociais (Fairclough 1992). Os discursos analisados 
neste artigo se dão na esfera pública e fazem parte do âmbito dos discursos políticos, onde não 
só os políticos participam na comunicação, mas também os eleitores e outros atores sociais (van 
Dijk 1997). Em uma arena parlamentar, questões políticas, ideologias e práticas discursivas são 
construídas e legitimadas (Dörner e Vogt 1995). Os discursos políticos são portanto uma forma 
de ação social e como Giménez (1981, 126-127) sugere “não se destina tanto a ‘convencer’ o ad-
versário, como a retórica tradicional implica, mas a reconhecer, distinguir e confirmar apoiadores 
e atrair os indecisos.”

A noção de ideologia é aqui entendida como “modelos conceituais básicos de cognições so-
ciais, partilhados por membros de grupos sociais, constituídos por seleções relevantes de valores 
socioculturais e organizados segundo um esquema ideológico representativo de autodefenição de 
um grupo” (van Dijk 1997: 145). Além de sustentar os interesses dos grupos, as ideologias têm a 
função cognitiva de organizar as representações sociais (atitudes, conhecimentos) do grupo, e assim 
monitorizar indiretamente as práticas sociais relacionadas com o grupo (van Dijk 1995: 248).

6 https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=54150. Acesso 9/2/2021 

7 https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=54077. Acesso 20/10/2020

8 https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=53466. Acesso 9/2/2021

https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=54150
https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=54077
https://www.camara.leg.br/internet/deputado/frenteDetalhe.asp?id=53466
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10A noção de poder está associada às relações de diferença e particularmente aos efeitos das diferen-
ças nas estruturas sociais: quem tem a palavra, quem a controla, quem define o que é bom ou mau (Wo-
dak 1989, 2001). Como Wodak (1989, xV) sugere, “A língua só ganha poder na mão dos poderosos; 
a língua não é poderosa per se”. A forma como as relações de poder são exercidas e negociadas através 
do texto ou de uma interação são muito importantes para a ACD, que investiga, por exemplo, como 
se dão essas relações nos discursos e como os interesses dos interatuantes são defendidos e legitimados. 

Esta forma de compreender ideologia e poder nos permite aprofundar em uma análise crítica do 
discurso que explora o modo como as ideologias podem ser expressadas de forma mais sistemática.

Adicionalmente e a fim de ampliar o escopo da análise, incluímos a noção de intertextualidade 
(Kristeva [1966] 1986; Bakhtin 1981 e Fairclough 1992a, 1992b). Este conceito revela quais textos 
são evocados pelas oradoras no contexto dos discursos parlamentarios, para que a partir daí se possa 
estabelecer parâmetros mais abrangentes de conexões entre o social e a pluralidade de discursos que 
podem surgir do contexto analisado. O conceito de intertextualidade, desenvolvido por Kristeva 
([1966] 1986), implica a conexão intrínseca entre a história inserida no texto e o texto inserido na 
história. Igualmente, este conceito propõe que nenhuma declaração é nova, mas sempre dialoga 
com outras declarações, formando-as e reformulando-as.

Para fazer a análise crítica do discurso, precisamos estar conscientes das propriedades do discurso 
que exprimem opiniões, perspectivas, posições, ou qualquer outro recurso discursivo que represen-
te um conflito de interesses articulado com uma dimensão de nós (ingroups) contra eles (outgroups) 
(van Dijk 1995: 22). A polarização entre ingroups e outgroups caracteriza as representações sociais 
compartilhadas e as suas ideologias subjacentes (van Dijk 1998). A auto-apresentação positiva do 
grupo dominante e a apresentação negativa dos grupos dominados pode ser encontrada em todos 
os níveis e estruturas de textos e falas, por exemplo em tópicos contrastivos, significados locais, 
formas sintáticas, lexicalização, metáfora e hipérbole (van Dijk 1993, 1998). Além destas estraté-
gias discursivas gerais, há também outras dimensões analíticas importantes a serem mencionadas:

Estratégias semânticas: 
O significado do discurso depende das crenças e das ideologias subjacentes dos oradores. As es-

tratégias semânticas utilizadas para representar o in- e o outgroup devem ser enfatizadas. Assim, será 
comum que se enfatize coisas positivas sobre o ingroup e negativas sobre o outgroup. Do mesmo modo, 
se tirará a importância das coisas negativas do ingroup e as positivas do outgroup (van Dijk 2000).

Descrição de atores sociais: 
A representação de atores sociais (van Leeuwen 1996) foi incorporada neste trabalho e pode 

ajudar-nos a ver as estratégias utilizadas pelas deputadas para fazer a representação de in- e out-
groups. As categorias fundamentais são a exclusão e a inclusão, dentro das quais outras subcatego-
rias podem tomar forma. Por exemplo, o tema do aborto pode ser incluído ou excluído do debate 
sobre igualdade de gênero, pode ser representado em termos específicos ou mais gerais, descrito de 
maneira positiva ou negativa (Van Leeuwen 1996).

Des (legitimação):
O conceito de (des)legitimação (van Leeuwen 2008, 105-106) contribui para explicar como os 

atores políticos constroem estratégias para reforçar seus discursos. As duas categorias de (des)legitima-
ção sugeridas por van Leeuwen relevantes para este estudo são: autorização, ou seja, a legitimação por 
referência à autoridade da tradição, costumes, direito e/ou pessoas a quem a autoridade institucional 
de algum tipo é investida; e avaliação moral, que é a legitimação por referência a sistemas de valores.
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11Estruturas argumentativas:
O objetivo da argumentação é resolver uma diferença de opinião “por meio da exploração 

da justificativa relativa de pontos de vista concorrentes” (van Eemeren et al. 1987, 218). A argu-
mentação tem um papel funcional nos discursos políticos, uma vez que estes são conduzidos entre 
partidos que não raramente estão em oposição. Os argumentos e as diversas estratégias de apoio 
pressupõem o compartilhamento de conhecimentos socioculturais, crenças e atitudes sobre “eu” e 
o “outro” (van Dijk 1997, 42).

Argumentos contrafatuais:
Recursos argumentativos baseados em situações imaginárias, normalmente construídos com o 

propósito de melhor prever as conseqüências negativas esperadas e que são usados para persuadir o 
público da necessidade de medidas políticas específicas. Os argumentos contrafatuais são freqüen-
temente formulados em frases  como: ‘se . . . então . . .’ (van der Valk 2003, 320).

As dimensões discursivo-analíticas que nos ajudam a compreender os dados analisados serão 
categorizadas em conjunto com a apresentação dos excertos retirados dos discursos das parlamen-
tares. Vejamos em 2.1 quais foram os critérios para a buscar do material.

2.1 Critérios para a busca de material de pesquisa

O material analisado neste artigo tem origem no site aberto da Câmara dos Deputados,9 onde en-
contrei os discursos taquigráficos das parlamentares. Escolhi delimitar este trabalho entre o período 
janeiro de 2019 até dezembro de 2020, já que me interesa analizar os discursos de gênero iterados 
na Câmara dos deputados desde a ascensão da direita ultraconservadora radical na política brasilei-
ra, após as eleições de 2018. 

O critério de busca do material foi guiado principalmente pela palavra-chave gênero, evocada 
em discursos pelas parlamentares bolsonaristas. No período estudado, foram 4 as deputadas que 
abordaram essa questão e foram encontrados 23 discursos, sendo 13 em 2019 e 10 em 2020. A 
partir desta pesquisa, revisei todos os textos em busca dos principais tópicos abordados. Constatei 
que os subtemas mais frequentes eram “ideologia de gênero”, direitos reprodutivos das mulheres 
ou questões relacionadas ao aborto e educação infantil e escola. Finalmente, selecionei os exemplos 
representativos dos discursos em que as parlamentares iteram a noção de gênero e seus derivados, 
concentrando-me na representação que fazem dos atores sociais e suas ações.

3. Análise

De um modo geral, a noção de gênero é equiparada a algo nocivo, que as deputadas governamentis-
tas denominam “ideologia de gênero”. Negreiros Persson (2020) afirma que enquanto os/as depu-
tados/as ultraconservadores/as de direita igualam o termo gênero à noção negativa de “ideologia de 

9 http://www2.camara.leg.br/. Acesso 2/7/2020.

http://www2.camara.leg.br/
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12gênero”, os/as deputados/as de esquerda e centro esquerda evocam a noção de gênero estendendo o 
termo à igualdade de gênero, ao empoderamento das mulheres e aos direitos das minorias LGBT+. 
Negreiros Persson (2020) ilustra que o conceito de igualdade de gênero é mencionado muitas vezes 
e sempre de modo positivo pela maioria dos/as parlamentares, independentemente do espectro 
ideológico. Nos discursos aqui analizados, o termo igualdade de gênero foi evocado uma só vez e, 
com exceção deste caso, há um silêncio ou um vazio discursivo com relação a esta noção. 

Os exemplos são apresentados em ordem cronológica, a partir das primeiras menções da 
palavra “gênero”no início de 2019 até o final de 2020. No que segue, apresento o exemplo (1), 
extraído de um discurso de Bia Kicis, no qual a deputada pede o apoio de seus colegas para que 
aprovem o projeto de lei Escola sem Partido (PL 246/2019).10 Este projeto tem correlação com 
a organização civil “Movimento Escola Sem Partido” (MESP), que dissemina a ideia de que o 
sistema escolar está repleto de “professores doutrinários”, que abusam de seu poder para “ideolo-
gizar”(sic) crianças, além de desrespeitar a educação moral e religiosa das famílias (Ramos e dos 
Santos Santoro 2017). De acordo com Miguel (2016), a ideia inicial do movimento estava cen-
trada no medo da doutrinação marxista. Este medo, segundo o autor, vem de uma interpretação 
fantasiosa da obra do filósofo e teórico marxista Antonio Gramsci. Tal interpretação atribui a 
Gramsci a criação de um plano que visa a vitória do comunismo no mundo, através do controle 
da mente das pessoas. Este “controle da mente” ou o chamado “marxismo cultural” aconteceria 
em diferentes ambientes da sociedade e a escola seria apenas um deles.11 O projeto de lei Escola 
sem Partido serviria então a função de concretizar a tão almejada reconstrução de valores morais 
e cristãos na sociedade brasileira. Vejamos o exemplo:

(1) […] É com profunda tristeza que tenho acompanhado hoje professores, que na verdade me-
recem muito mais o título de molestadores de crianças, invadirem o espaço da sala de aula, 
que deveria ser um local seguro, onde os nossos filhos, os nossos netos, os nossos sobrinhos 
pudessem receber uma formação que lhes possibilitasse, mais tarde, adentrarem o mercado de 
trabalho e serem pessoas úteis para a sociedade, pessoas com valores que permitam que novas 
famílias sejam criadas e que o nosso País seja uma nação. Nós assistimos com muita tristeza a 
essas crianças sendo doutrinadas, inclusive sendo iniciadas precocemente na chamada ideolo-
gia de gênero e sendo sexualizadas.12 (Sessão do dia 7/2/2019) 

10 A primeira proposta (PL 7180/2014) foi um projeto de lei fundado em 2004 pelo advogado Miguel 
Nagib (arquivado desde 31/1/2019). Este PL, bem como o atual (246/2019) exigia uma posição neutra 
dos professores diante de um possível processo de doutrinação ideológica da esquerda. Menções como 
“gênero”, “ideologia de gênero” ou “preferência política ou partidária” não poderiam ser abordadas pelos 
professores ou aparecer nos materiais didáticos. Críticos a esse projeto chamam a proposta de “lei da 
mordaça”. https://actualidad.rt.com/actualidad/304636-brasil-ley-escuela-vetar-sexologia-politica. Até 
o momento em que escrevo, tal projeto não foi aprovado.

11 O conceito “marxismo cultural” chegou ao Brasil importado dos Estados Unidos e foi disseminado pelo 
chamado “guru” dos bolsonaristas, Olavo de Carvalho (2013).

12 Câmara dos deputados – Discurso do dia 7/2/2019. Acesso 10/11/2020.

https://actualidad.rt.com/actualidad/304636-brasil-ley-escuela-vetar-sexologia-politica
https://www.camara.leg.br/internet/SitaqWeb/TextoHTML.asp?etapa=5&nuSessao=3.2019&nuQuarto=69735&nuOrador=3&nuInsercao=3&dtHorarioQuarto=16:12&sgFaseSessao=CP&Data=07/02/2019
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13

Neste fragmento, pode-se observar o uso do pânico moral como estratégia retórica, capaz de 
elevar o status do ingroup, ao mesmo tempo em que diminui o status do outgroup. A lógica desta 
estratégia no caso apresentado (1) é estigmatizar o adversário, apresentando-o como “molesta-
dor de crianças” ou alguém que “sexualiza crianças” através da “ideologia de gênero”. Se este for 
o caso, será mais fácil mobilizar a sociedade, sem a necessidade de apresentar provas capazes de 
verificar a hipótese argumentada. Junqueira (2018, 461) afirma que, uma vez criada uma situ-
ação de pânico moral, pode ser suficiente “manter o ataque alarmista, aliando-o a um discurso 
vago e impreciso em defesa de algo supostamente incontestável, como a vida e o bem-estar 
das crianças.” O importante para os instigadores do pânico moral é que as ideias propagadas 
ganhem apoio e convicção suficientes para serem compreendidas dentro do contexto social no 
qual são instituídas. “Aqui, o objeto é construído e se evidencia pelo discurso que o denuncia” 
(Junqueira 2018, 461).

O próximo exemplo (2), extraído de outro discurso de Bia Kicis, tem como foco o assassina-
to de um menino de 9 anos, cometido pela mãe e sua companheira. Nesse discurso, a deputada 
enfatiza que a grande mídia não escreveu sobre o crime porque as assassinas são “lésbicas” e que se 
elas fossem heterossexuais, certamente teria havido mais cobertura da mídia. Na fala da deputada, 
esse foi um crime “intrinsicamente relacionado à ideologia de gênero”. A congressista declara que a 
criança é “vítima de uma sociedade doente”, que prefere dar mais destaque ao assassinato da verea-
dora Marielle Francisco da Silva, do que ao menino. Kicis se referia ao fato de que Marielle, que era 
homossexual e de esquerda, recebeu mais atenção na grande mídia do que o garoto, que foi morto 
por sua mãe e sua parceira.

O trecho do discurso que merece especial atenção é o rechaço ao termo empoderamento 
da mulher. Segundo Negreiros Persson (2020) até 2018 não havia no Congresso deputados/a 
que se pronunciassem contra o empoderamento das mulheres. Isso faz de Bia Kicis a primeira 
parlamentar a fazê-lo: 

TABELA 1
Categorias de análise do exemplo 1

Tópico Professores que doutrinam, molestam e sexualizam crianças através da ideo-
logia de gênero

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares, patriarcais e 
misóginos

Representação social 
do grupo externo

Professor como molestador de crianças, doutrinador - dá conotação sexual 
ao conteúdo

Representação social 
do grupo interno

Os nossos filhos, os nossos netos, os nossos sobrinhos (inclusão por persona-
lização, van Leeuwen 1996); nosso país – a locutora fala sobre a família e a 
nação, ou seja, atores sociais que seu grupo interno quer proteger

Modalizadores Deveria ser; pudessem receber; possibilitasse - expressam um desejo da locu-
tora de que a escola venha a ser esse lugar seguro. 

Estrutura sintática - É com profunda tristeza (eu)
- Nós assistimos com muita tristeza (nós coletivo) contras eles

Estratégia discursiva Pânico moral como estratégia retórica
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14(2) […] Será, mesmo, que a ideologia de gênero não representa um risco palpável à humanidade? 
Podemos fingir que nada está acontecendo e ficarmos inertes diante de ações tão orquestradas 
em prol dessa “colonização ideológica” que está em curso? Não somos devedores de um grito 
de defesa aos Antônios, Pedros, Josés e tantas outras vítimas anônimas do famigerado empode-
ramento feminino, conceito doentio que monstros distorcidos, como as assassinas de Rhuan, 
usam para justificar seus desígnios nocivos?13 […] (Sessão do dia 12/6/2019)

Kicis utiliza um recurso argumentativo contrafactual (van der Valk 2003), baseando-se em uma situ-
ação imaginária, onde a “ideologia de gênero” representaria “um risco palpável à humanidade”, já que 
“orquestra ações” em prol “de uma colonização ideológica”. Seu objetivo é prever as consequências 
negativas que este ‘mal’ poderia causar à sociedade, e a partir daí tentar persuadir o ouvinte da neces-
sidade de medidas políticas específicas. O outgroup torna-se um grupo inferior, que não se enquadra 
nas normas da sociedade brasileira e, portanto, deve ser desarticulado ou banido. O ingroup é aquele 
que defende às vítimas do “famigerado empoderamento feminino” e devolve a normalidade ao país.

No que segue, apresento o trecho de um discurso da deputada Caroline de Toni, que em uma 
sessão parlamentar vota a favor do Projeto de Lei (PL 8702/17), que permite à trabalhadora adiar a 
licença-maternidade se o/a recém-nascido/a tiver que continuar no hospital por alguma enfermidade.14  

13 Câmara dos deputados - Discurso do dia 12/6/2019. Acesso 4/11/2020.

14 O objetivo do projeto é que a mãe não seja prejudicada com uma licença maternidade menor, caso 
tenha que cuidar de seu bebê hospitalizado.

TABELA 2
Categorias de análise do exemplo 2

Tópico Ideologia de gênero como ameaça, risco à humanidade e colonização ideológica

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares, patriarcais e misóginos

Representação social 
do grupo externo

Colonizadores ideológicos de gênero; empoderamento feminino como conceito 
doentio; monstros distorcidos, desígnios nocivos

Representação social 
do grupo interno

Antônios, Pedros, Josés e tantas outras vítimas (inclusão por personalização 
- indeterminação, van Leeuwen 1996); Rhuan inclusão por personalização - 
identificação, van Leeuwen 1996) - expressa o desejo da deputada de defender 
não somente ao menino identificado como Rhuan, como também a todos os 
meninos, vítimas das “ideólogas do gênero”

Modalizadores ... que está (em curso) – a deputada faz a avaliação da “colonização da ideologia 
de gênero” como algo real e evidente.

Estrutura sintática Podemos fingir (nós coletivo – grupo interno: eleitores, conservadores, gover-
namentistas) contra eles (a esquerda, as feministas)

Estratégia discursiva Perguntas retóricas: será, mesmo...? podemos fingir?; argumentação contrafactual 
e polarização

https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=5&nuSessao=145.2019&nuQuarto=134992&nuOrador=2&nuInsercao=2&dtHorarioQuarto=18:32&sgFaseSessao=BC&Data=12/06/2019&txApelido=BIA%20KICIS,%20PSL-DF&txFaseSessao=Breves%20Comunica%C3%A7%C3%B5es&txTipoSessao=Deliberativa%20Extraordin%C3%A1ria%20-%20CD&dtHoraQuarto=18:32&txEtapa=
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15Neste discurso, a deputada apresenta seu ingroup como um ator que se preocupa com os direitos 
das mulheres, porém somente quando esses direitos ressaltam o papel da mulher como mãe. Zim-
berg (2018: 31) afirma que nos discursos antifeministas é comum o “forte apelo à designação do 
papel maternal como um dever primordial de toda mulher”. Também é interessante ressaltar que 
a deputada defende a ideia de que o governo Bolsonaro apoia pautas femininas sem ter que levar o 
rótulo de feminista. Vejamos o exemplo:

(3) O PSL e o Governo apoiam as mulheres e as pautas femininas. Não precisamos ser feministas 
para apoiar essas pautas, desde que ressaltem a proximidade da mãe com a criança. Então, pelo 
governo, votamos “sim”.15 (Sessão do dia 27/03/2019)

     

A construção discursiva que apresenta o governo Bolsonaro como defensor de pautas femininas 
se vê também no exemplo abaixo (4) e se assemelha aos achados em um estudo realizado por Ino-
cêncio e Galetti (2020), onde os autores afirmam que o recorte discursivo utilizado por grupos 
pró-Bolsonaro é de que o governo não se posiciona contra as mulheres e sim contra as mulheres 
feministas, que questionam os valores da família tradicional brasileira.

Em uma sessão em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, a deputada Aline Sleutjes, 
mencionou a noção de igualdade de gênero para referir-se às lutas das mulheres. Em seu discurso, a 
parlamentar fez uma síntese de registros históricos, começando em 1909 quando as mulheres mar-
chavam em Nova York por melhores condições laborais. Logo, a deputada falou brevemente sobre 
a Constituição Cidadã de 1988, escolhendo não atribuir as conquistas dos direitos das mulheres 
ao então chamado lobby do batom, utilizando deste modo, um recurso de exclusão (van Leeuwen 
1996). Um ator abstrato “Brasil”, foi o responsável pelas conquistas de direitos igualitários para as 
mulheres e, não um grupo de mulheres feministas.

15 Câmara dos deputados Noticias – 27/3/2019. Acesso 1/12/2020.

TABELA 3
Categorias de análise do exemplo 3

Tópico Governo como apoiador de pautas femininas

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares e normativos - ressalta 
o papel da mulher como mãe.

Representação social 
do grupo externo

Feministas – expressa o distanciamento do governo com relação às feministas 

Representação social 
do grupo interno

PSL e Governo como defensor das mulheres em seus papéis normativos de mães

Estrutura sintática Não precisamos ser (nós coletivo – governo e partido PSL)

Estratégia discursiva Polarização entre o feminino e o feminismo

https://www.camara.leg.br/noticias/554387-CAMARA-APROVA-PROJETO-QUE-PRORROGA-INICIO-DE-LICENCA-MATERNIDADE-EM-CASO-DE-INTERNACAO
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16Sleutjes utiliza, entretanto, um recurso de inclusão (van Leeuwen 1996) do governo Bolsona-
ro, como ator responsável por ações que garantem os diretos das mulheres: 

(4) As demais Constituições pouco avançaram em relação ao reconhecimento dos direitos das 
mulheres, foi na chamada Constituição Cidadã que o Brasil alçou as mulheres às mesmas 
condições que os homens, conferindo a elas igualdade perante a lei […] Se o passado não nos 
foi tão alentador e tão feliz, hoje nós temos um presente e um futuro que estão desenhando 
uma nova realidade e que nos reservam uma igualdade de direitos. [...] Nesse sentido, hoje 
sob a batuta do nosso Presidente Bolsonaro, a orquestra afinada com seus Ministérios tem 
levado a efeito inúmeras ações de proteção e garantia do direito das mulheres […] (Sessão 
do dia 12/03/2020).

TABELA 4
Categorias de análise do exemplo 4

Tópico O governo Bolsonaro como garante do direito das mulheres

Legitimação Por autorização – governo eleito democraticamente e que atua como agente de 
ações favoráveis aos direito das mulheres

Representação social 
do grupo interno

Orquestra afinada com seus ministérios; agente ativo de ações positivas para as 
mulheres

Modalizadores Tem levado a efeito (alto grau de julgamento)

Estrutura sintática Nós (temos um presente e um futuro) (nós coletivo – todas as mulheres)

Estratégia discursiva Polarização entre governos anteriores e o governo atual

É comum que as parlamentares de extrema direita apresentem o governo atual como um ator enga-
jado nas pautas dos direitos igualitários e o próprio presidente Bolsonaro como a figura do homem 
que protege as mulheres. Kalil (2019)16 afirma que essas mulheres seriam porta-vozes do imaginário 
feminino do homem forte que assegura a proteção do “sexo frágil”.

Outra deputada a elevar o status do presidente Bolsonaro como homem forte e capaz de proteger 
o Brasil de qualquer tipo de perigo é a deputada Chris Tonietto. No exemplo (5), a parlamentar faz 
um discurso inflamado onde apresenta o presidente como um escolhido de Deus, para livrar o Brasil 
das velhas amarras ideológicas. O exemplo abaixo foi extraído de uma sessão legislativa ordinária do 
dia 13/2/2020, quando Tonietto sobe ao plenário com o objetivo de defender a Ministra da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, muito criticada17 por sua campanha “Tudo Tem 

16 Universa – 25/7/2019 Disponível em https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/07/25/
politicas-de-direita-criam-imagem-de-bolsonaro-protetor-diz-pesquisadora.htm. Acesso 10/12/2020.

17 Folha de São Paulo “Sem citar preservativos, campanha contra gravidez na adolescência prega reflexão.” 
Acesso 3/12/2020.

https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/07/25/politicas-de-direita-criam-imagem-de-bolsonaro-protetor-diz-pesquisadora.htm
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/07/25/politicas-de-direita-criam-imagem-de-bolsonaro-protetor-diz-pesquisadora.htm
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/02/sem-citar-preservativos-campanha-contra-gravidez-na-adolescencia-foca-em-reflexao.shtml
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17seu Tempo: Adolescência primeiro, gravidez depois”.18 O discurso de Tonietto sintetiza de forma níti-
da seu modo de pensar e de atuar na Câmara de deputados/as. Por esta razão, escolhi fazer uma análise 
mais detalhada dessa fala. Os próximos exemplos (5, 6 e 7) são todos extraídos do mesmo discurso:

(5) […] Hoje, nós temos o Presidente Bolsonaro, que é o nosso capitão - estamos sob o comando 
dele e, obviamente, sob a direção de Deus, porque de fato ele foi um instrumento levantado 
por Deus, e temos a chance de reverter esse cenário, temos a chance de resgatar essas pautas 
que são fundamentais para o povo brasileiro, pautas em defesa da vida, em defesa da família, 
em defesa dos valores, contra a corrupção, combatendo o bom combate, combatendo a cri-
minalidade em todas as suas esferas. Somos hoje um povo diferente. Estamos buscando um 
novo Brasil. Queremos um novo Brasil. Eu tenho 28 anos, sou jovem e estou aqui militando 
por esse novo Brasil, sendo uma soldada do Presidente Bolsonaro e, antes de tudo, sendo uma 
soldada de Cristo, porque é isso que nós somos. Nós somos esta Nação. Temos chance de nos 
tornar uma grande Nação, uma Nação que não tem medo de bradar em defesa da vida, de 
valorizar esses pequeninos, esses bebês no ventre materno [...] (Sessão do dia 13/02/2020)

Segundo Wodak (2019: 27) “os/as políticos/as de extrema-direita trabalham para criar uma imagem 
de si mesmos como “os verdadeiros representantes do povo” em contraste com “as classes políticas 
não confiáveis”, percebidas por eles/elas como tendo fracassado.” Essa estratégia de polarização é 
uma das mais utilizadas em discursos entre um ingroup e um outgroup. Outra estratégia comumente 
usada é a metáfora, que segundo Koller (2005), desempenha um papel importante na construção 

18 saude.governo.br – “Prevenção da gravidez na adolescência.”. Acesso 15/12/2020.

TABELA 5
Categorias de análise do exemplo 5

Tópico Bolsonaro capitão e escolhido por Deus, Brasil como uma nova nação com va-
lores morais e cristãos

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares e patriarcais

Representação social 
do grupo interno

Defensores da vida, da família, dos valores, contra a corrupção e a criminalidade

Modalizadores De fato - expressa a certeza da oradora de que Bolsonaro é o escolhido de Deus 
para “comandar” o Brasil

Estrutura sintática Nós temos o Presidente Bolsonaro, temos a chance, estamos buscando, quere-
mos um novo Brasil, nós somos esta nação (coletivo – todo o povo brasileiro)
Eu tenho, sou jovem, estou militando, sendo uma soldada de Bolsonaro, soldada 
de Cristo (eu – a deputada)

Estratégia discursiva Polarização entre o Brasil anterior ao governo Bolsonaro e o Brasil atual sob seu 
governo; metáfora de guerra

http://portalarquivos.saude.gov.br/campanhas/prevencaoagravidez/?fbclid=IwAR2V7hKuxKHa4F7BSqGgfZ6mpk_MfzJtd957xozpy675q9NYQyILQGI_KfI#/
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18de realidades sociais. Como se pôde observar, Tonietto utiliza metáforas de guerra, que elevam o 
presidente ao status de um capitão que comanda a nação brasileira sob a direção de Deus. Dentro 
desta lógica, seu ingroup estaria salvando o Brasil dos ataques sofridos à família, à vida e aos valo-
res cristãos. Van Dijk (2001) sustenta que poucas figuras semânticas-retóricas são tão persuasivas 
quanto as metáforas, já que os significados abstratos podem tornar-se mais familiares e concretos. 
Dado que as metáforas criam formas de entender o mundo, os grupos dominantes podem fazer de 
suas metáforas as que prevalecem. Quando a cognição individual se transforma em cognição social, 
as pessoas começam a confiar em metáforas inconscientemente e as metáforas tornam-se parte do 
que elas acreditam e não podem ser facilmente combatidas (Lakoff e Turner, 2009).

Na fala da deputada também pode-se ver o discurso anti-aborto e em defesa da vida. Tonietto 
é contra o aborto em qualquer circunstância e é a autora do projeto de lei (PL 2893/2019),19 que 
quer revogar no Código Penal, as permissões existentes para a prática do aborto em caso de estupro.20 
Apesar de nunca ter havido acordo entre as parlamentares da bancada feminina sobre os direitos de re-
produção da mulher, a expressão de posições favoráveis na Câmara sempre esteve presente com maior 
frequência entre as mulheres (Miguel et al. 2017). Desde 2000, porém, a ofensiva de parlamentares 
católicas e evangélicas contra o aborto vem se tornando cada vez mais ampla. Miguel et al. (20017) 
afirmam que na atualidade, são os/as conservadores/as que pautam o debate em torno à descriminali-
zação do aborto, restando à oposição simplesmente reagir para barrar os retrocessos em curso. 

Podemos ver no exemplo 6, como a deputada Tonietto utiliza uma estratégia de rotulação (Gar-
bagnoli 2014), que exerce a função de denigrir a imagem de “feministas”:

(6) É impressionante, Presidente, que neste tempo ainda temos feministas que dizem lutar... Di-
zem, não é? “Ah, meu corpo, minhas regras!” Porém, o que elas fazem? Elas objetificam o corpo 
da própria mulher. 

19 PL 2893/2019 - https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1747959 
&filename=PL+2893/2019. Acesso 6/12/2020.

20 A respeito, conferir Miguel, Biroli e Mariano (2017), que juntos investigaram como se deu o debate 
sobre aborto na Câmara dos Deputados brasileira, analisando a totalidade dos discursos pronunciados 
em plenário durante um período de 24 anos, que vai da 49ª à 54ª legislaturas (de fevereiro de 1991 até 
janeiro de 2015).

TABELA 6
Categorias de análise do exemplo 6

Tópico Feministas como objetificadoras do corpo da mulher

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares e normativos.

Representação social 
do grupo externo

Feministas como nocivas às mulheres

Estratégia discursiva Rotulação do outro

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1747959&filename=PL+2893/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1747959&filename=PL+2893/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1747959&filename=PL+2893/2019
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19A deputada quer desacreditar a demanda de movimentos feministas, que enfatizam que sem o 
controle sobre a reprodução, as mulheres dificilmente poderão atuar profissionalmente de maneira 
igualitária com os homens (Sanchez 2017). Recordemos que esse tipo de demanda já estava presen-
te na Carta das mulheres brasileiras enviada em 1987 aos parlamentares. Neste texto se exigia garan-
tias no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, entretanto, tais objetivos não foram alcançados, 
devido a resistência oferecida por muitos constituintes.21

Em um levantamento realizado pela revista AzMina, Tonietto foi classificada como a última 
colocada entre os/as parlamentares atuantes nos temas de gênero.22 A deputada agradeceu tal classi-
ficação com uma postagem em seu Twitter: “Meus mais sinceros agradecimentos à revista feminista 
“AzMina” por me classificar como a ÚLTIMA colocada entre os parlamentares atuantes nos “temas 
de gênero”! [...] O feminismo é tosco em todos os sentidos, do estético ao moral e espiritual.”23

A rejeição de mulheres ao feminismo não é algo novo, que surge com o avanço recente de 
ultraconservadores no poder. Schreiber (2012) afirma que nos Estados Unidos, por exemplo, o 
movimento antifeminista se iniciou juntamente com o surgimento dos movimentos sufragistas 
em 1868. As antifeministas nessa época eram em sua maioria brancas, conservadoras, casadas com 
homens conceituados na indústria e/ou na política. Essas mulheres alegavam que o sufrágio poderia 
atrapalhar os privilégios do status feminino, além de sobrecarregar as mulheres com tarefas que as 
impediriam de cumprir com suas obrigações domésticas ou com suas funções femininas tradicio-
nais. No Brasil atual, Duarte (2003: 151) afirma que: 

a reação desencadeada pelo antifeminismo foi tão forte e competente, que não só promoveu 
um desgaste semântico da palavra, como transformou a imagem da feminista em sinônimo de 
mulher mal amada, machona, feia e, a gota d’água, o oposto de “feminina”. 

Assim, por receio de serem rejeitadas, as mulheres brasileiras de um modo geral, passaram a recusar 
o título de feministas (Duarte 2003). 

No exemplo (7), vemos como a deputada Tonietto defende a campanha da ministra Damares 
Alves e evoca a teoria da conspiração do “marxismo cultural”, reforçando assim, a polarização entre 
o governo atual e os anteriores de esquerda. Vejamos o exemplo:

(7) […] É necessário que nós resgatemos os valores da juventude. E o Ministério da Damares tem se 
proposto a olhar para a juventude da forma como ela é e não de maneira a considerá-la somente 
por aquilo que os jovens podem produzir. Durante tanto tempo de desgoverno, olhava-se para 
os jovens como se eles fossem apenas militantes, como se fossem apenas massa de manobra. [...]. 

21 Agência Senado: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom-mar-
co-historico-no-combate-a-discriminacoes. Acesso 10/10/2020.

22 Revista Azmina - https://azmina.com.br/reportagens/psol-pv-pcdob-e-pt-sao-os-partidos-mais-aliados-
das-mulheres-no-congresso-revela-ranking/. Acesso 14/12/2020.

23 Twitter: Chris Tonietto - https://twitter.com/toniettochris/status/1270874134373961729 Acesso 
10/11/2020.

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom-marco-historico-no-combate-a-discriminacoes
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom-marco-historico-no-combate-a-discriminacoes
https://azmina.com.br/reportagens/psol-pv-pcdob-e-pt-sao-os-partidos-mais-aliados-das-mulheres-no-congresso-revela-ranking/
https://azmina.com.br/reportagens/psol-pv-pcdob-e-pt-sao-os-partidos-mais-aliados-das-mulheres-no-congresso-revela-ranking/
https://twitter.com/toniettochris/status/1270874134373961729
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20Eu louvo, sim, a campanha Tudo tem seu Tempo. É necessário que olhemos, sim, para o corpo 
como um templo do Espírito Santo. [...] O jovem não pode ser encarado como objeto. O jovem 
tem muito a contribuir com o nosso País, com o progresso da nossa Nação. Graças a Deus, te-
mos um Ministério comprometido com essas pautas. Nós estamos num Governo, o Governo do 
Presidente Bolsonaro, que também é comprometido com os valores da Nação brasileira, valores 
esses que são, sim, por excelência, morais, cristãos. (Sessão do dia 13/02/2020)

TABELA 7
Categorias de análise do exemplo 7

Tópico Ministério da Damares e governo Bolsonaro e o comprometimento com os 
valores morais e cristãos da nação brasileira 

Legitimação Por avaliação moral a partir de sistemas de valores familiares e normativos

Representação social 
do grupo externo

Desgoverno, usa a jovens como massa de manobra ou militantes

Representação social 
do grupo interno

protetor da nação, dos valores da juventude, dos valores morais e cristãos

Modalizadores É necessário... – expressa o modo de ver o mundo da deputada e implica que o 
ouvinte aceite o valor da “verdade” expressa para assim executá-la

Estrutura sintática Nós (coletivo – a direita, eleitores de Bolsonaro, governamentistas)

Estratégia discursiva Polarização entre governos de esquerda e o atual

As declarações de que que os jovens são usados por forças revolucionárias de esquerda, têm raízes 
na teoria conspiratória do “marxismo cultural”, e ganhou força com o avanço da extrema direita no 
Brasil (Meirelles 2019).24 O uso dos termos “militantes” e “massa de manobra” para indicar que os 
jovens brasileiros são manipulados pela esquerda é conhecido no Brasil, principalmente desde que 
Bolsonaro, diante dos protestos massivos de estudantes contra cortes do seu governo na educação 
em 2019, afirmou:

A maioria ali é militante, militante! Não têm nada na cabeça [...], não sabem nada. São uns 
idiotas úteis, uns imbecis, que estão sendo usados como massa de manobra de uma minoria 
espertalhona que compõe o núcleo de muitas universidades federais no Brasil. (Bolsonaro, 
Globo 2019)25

24 Folha de São Paulo – Bolsonarismo importa dos EUA teoria conspiratoria do marxismo cultural. Dis-
ponível em https://folha.com/dh7iv326. Acesso 15/12/2020.

25 Globo (2019). Bolsonaro chama manifestantes de ‘idiotas úteis’ e ‘massa de manobra’. GLOBO NEWS. 
Disponível em: http://g1.globo.com/globo-news/jornal-das-dez/videos/v/bolsonaro-chama-manifes-
tantes-de-idiotasuteis-e-massa-de-manobra/7618813/. Acesso 14/11/2020.

https://folha.com/dh7iv326
http://g1.globo.com/globo-news/jornal-das-dez/videos/v/bolsonaro-chama-manifestantes-de-idiotasuteis-e-massa-de-manobra/7618813/
http://g1.globo.com/globo-news/jornal-das-dez/videos/v/bolsonaro-chama-manifestantes-de-idiotasuteis-e-massa-de-manobra/7618813/


Ja
na

in
a 

N
eg

re
ir

os
 P

er
ss

on
: O

s d
isc

ur
so

s s
ob

re
 g

ên
er

o 
da

s d
ep

ut
ad

as
 u

ltr
ac

on
se

rv
ad

or
as

...
R

AL
ED

 2
1(

1)
   

|  
 1

21Assim, se nos governos anteriores os jovens eram manipulados ou “encarados como objetos”, agora com 
o novo governo, eles aprenderão a contribuir para a construção de uma nação cristã. A deputada Toniet-
to almeja que os/as jovens olhem para o corpo “como um templo do Espírito Santo” e que preservem a 
castidade até o matrimônio. Na íntegra de seu discurso, Damares Alves é apresentada como uma mu-
lher corajosa, que faz parte de um grupo seleto cristão, do qual a própria deputada também se inclui, e 
que quer resgatar os “valores da juventude”. Bolsonaro, uma vez mais, é apresentado como um homem 
comprometido com os valores cristãos da nação brasileira e como um verdadeiro salvador da pátria.

Considerações finais

O presente artigo mostra como as deputadas bolsonaristas da ultradireita dão uma definição essencia-
mente negativa ao termo gênero, que é ressignificado como “ideologia de gênero” e conectado à “se-
xualização de crianças”, “doutrinação”, “risco pálpavel à humanidade”, “colonização ideológica”, etc. 

De um modo geral, os recursos de legitimação utilizados pelas deputadas são de avaliação moral a 
partir de sistemas de valores familiares, patriarcais e cristãos. O atual governo é apresentado como um 
governo legitimado pelo voto de pessoas que querem ver uma guinada conservadora na sociedade. Não 
poucas vezes, as deputadas usaram o pronome “nós” como todo o povo brasileiro, para referirem a um 
desejo coletivo de criação de uma nova nação cristã brasileira, que surge com o governo Bolsonaro.

Foram identificados os recursos linguísticos utilizados pelas deputadas bolsonaristas para fazer 
a representação de atores sociais como pertencentes a in- e outgroups. O ingroup (a direita ultracon-
servadora, o presidente Bolsonaro e as próprias deputadas) é aquele grupo que protege as crianças, a 
família e que luta pelos valores morais e cristãos da sociedade brasileira. O outgroup (a esquerda, as 
feministas, os/as “ideólogos/as de gênero”) é rotulado sempre negativamente e é apresentado como 
o inimigo atual da nação. 

As deputadas afirmam ser a favor do “feminino” e dos direitos das mulheres, desde que esses 
direitos estejam conectados com o papel normativo da mulher como mãe. O feminismo e não o 
feminino deve ser combatido, já que é o feminismo que rejeita os valores morais da família tradi-
cional, segundo as deputadas governamentistas.  A noção de “empoderamento da mulher” recebeu 
o epíteto de “conceito doentio” e a igualdade de gênero foi quase completamente excluída dos 
discursos dessas deputadas.

No início deste artigo, afirmei que há no Congresso dezenas de projetos de lei anti-gênero e 
que a atividade parlamentar forma-se por discursos e por ações. A julgar pelos discursos das depu-
tadas bolsonaristas, muitos outros projetos anti-gênero poderão ser elaborados e posteriormente 
aprovados. Resta então saber, quais temas relacionados ao gênero passarão a ser considerados con-
troversos por quem mantém o poder político no Brasil atual (a direita ultra conservadora) e quais 
destes temas poderão virar leis desfavoráveis aos direitos já conquistados pelas mulheres no Brasil.
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